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PARECER Nº 1449/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 572/95.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa 
obrigar o Poder Executivo a implantar banheiros públicos dotados de salas de 
engraxates e de barbeiros, nas praças do Município de São Paulo.  
De acordo com a justificativa ao projeto, os objetivos da propositura são: oferecer 
banheiros públicos limpos à população e oferecer condições de trabalho aos 
deficientes físicos.  
De fato, dispõe o art. 2º do projeto que “as entidades filantrópicas ficam 
responsáveis pela contratação de deficientes físicos para trabalharem como 
engraxates ou como barbeiros”.  
A propositura não encontra óbices legais, podendo prosseguir em sua tramitação.  
Dispõe o art. 30, I, da Constituição Federal que compete aos Municípios legislar 
sobre assuntos de interesse local. Reiterando a Carta Maior, a Lei Orgânica 
Paulistana reza, em seu artigo 13, caput e inciso I, que cabe à Câmara dispor sobre 
as matérias de competência do Município, especialmente, legislar sobre assuntos de 
interesse local.  
Como bem ensina o doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, “o que define e 
caracteriza o “interesse local”, inscrito como dogma constitucional, é a 
predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou da União” (in Direito 
Municipal Brasileiro, p. 111, 16ª edição).  
Ademais, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei Orgânica 
Municipal, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.  
Nos termos da justificativa apresentada, o projeto visa não só preservar o asseio de 
nossa cidade, como também assegurar condições dignas para a satisfação das 
necessidades básicas dos cidadãos. Não bastasse, objetiva proteger os portadores 
de deficiência, aumentando a oferta de trabalho.  
Sobre a limpeza da cidade, já se pronunciou o ilustre doutrinador Hely Lopes 
Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 6ª ed., pág. 350), nestes termos:  
“No âmbito municipal, respeitados os assuntos da competência da União..., 
remanesce para o Município a polícia sanitária local em todos os assuntos de seu 
interesse, concernentes à higiene da cidade e ao abastecimento da população. A 
higiene pública é, em última análise, o asseio da cidade. Condição primeira para a 
salubridade da população é a cidade limpa.”  
No que tange à proteção aos portadores de deficiência, o projeto foi elaborado no 
regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos artigos art. 
23, II, da Constituição Federal, que assegura a competência municipal para 
proteção das pessoas portadoras de deficiência.  
No âmbito federal, a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que disciplina o apoio 
às pessoas de deficiência, sua integração social, e dá outras providências, preconiza 
em seu artigo 2º:  
“Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de 
deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à 
educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância 
e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem 
seu bem-estar pessoal, social e econômico.  
Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e 
entidades da administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua 
competência e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e 
adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:  
...  
III - na área da formação profissional e do trabalho:  



a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos 
serviços concernentes, inclusive aos cursos regulares voltados à formação 
profissional;  
b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de 
empregos, inclusive de tempo parcial, destinados às pessoas portadoras de 
deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns;  
c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos e 
privado, de pessoas portadoras de deficiência;  
d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de 
trabalho, em favor das pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da 
Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a organização de 
oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, nelas, das 
pessoas portadoras de deficiência”.  
Para aprovação, o projeto deverá contar com o voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica 
Municipal.  
Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.  
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